RESOLUCAO CFESS N° 499/2006
20 de dezembro de 2006

EMENTA: Dispde sobre as normas que regulam o Cddigo
Eleitoral, alterando e revogando, integralmente, a Resolucéo
CFESS n° 454/2004, de 26 de julho de 2004.

A Presidente do Conselho Federal de Servico Social, no uso de suas atribuicGes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeicoar o Codigo Eleitoral do Conjunto CFESS/CRESS, tendo
em vista que algumas disposicdes se mostraram inadequadas para reger as eleicbes no ambito dos
Regionais;

CONSIDERANDO, ainda mais, a necessidade de correcdo de outras disposi¢des consubstanciadas no
Codigo Eleitoral, que se mostraram pertinentes no transcurso de sua aplicacao;

CONSIDERANDO que todas as alteracGes e modificagbes introduzidas no presente Codigo Eleitoral
foram amplamente discutidas, deliberadas e aprovadas no XXXV Encontro Nacional CFESS/CRESS
realizado em Vitdria/Espirito Santo, em setembro de 2006;

CONSIDERANDO finalmente, o cumprimento rigoroso do disposto no artigo 20 da Lei n°® 8.662/93, que
estabelece a exigéncia de aprovacdo do Codigo Eleitoral pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS, forum
maximo de deliberacdo da categoria;

RESOLVE:

Art. 1° - O Codigo Eleitoral, que esta Resolu¢do acompanha, passa a vigorar com a presente redacédo e
com as alteracGes ora introduzidas, ficando revogado, integralmente o Cédigo Eleitoral anterior, instituido
pela Resolugdo CFESS n° 454, de 26 de julho de 2004, bem como as demais disposi¢Ges em contrario.

Art. 2° - O presente Codigo Eleitoral, bem como a presente Resolugdo, que o acompanha, serdo
publicados integralmente no Diario Oficial da Unido.

Art. 3° - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacdo, sendo que 0s casos omissos deverao
ser resolvidos e dirimidos pelo Conselho Pleno do CFESS e, conforme o caso, pela Comissdo Nacional
Eleitoral.

Brasilia, 20 de dezembro de 200

ELISABETE BORGIANNI
Presidente do CFESS



CODIGO ELEITORAL

CAPITULO I

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1°. Este Cddigo Eleitoral institui normas destinadas a assegurar a organizagao e o exercicio dos
direitos politicos dos assistentes sociais, junto ao Conselho Federal de Servigo Social e Conselhos
Regionais de Servico Social - CFESS/CRESS, bem como suas respectivas Seccionais precipuamente
os de votar e ser votado.

Art. 2°. Todo poder emana da categoria e serd exercido em seu nome por seus mandatarios,
escolhidos direta e secretamente, entre o0s assistentes sociais candidatos para ocupar cargos junto ao
Conselho Federal e Conselhos Regionais de Servico Social, bem como suas respectivas Seccionais.

Paragrafo unico - A duragdo dos mandatos dos membros dos CRESS, suas Seccionais e CFESS sera
de 03 (trés) anos.

Art. 3°. Todo assistente social pode pretender investidura em cargo eletivo, respeitadas as condicGes
de elegibilidade e compatibilidade previstas neste cddigo.

Art. 4°, S&o eleitores todos os assistentes sociais que:

I. estejam regularmente inscritos nos Conselhos Regionais respectivos;

Il. estejam em pleno gozo de seus direitos profissionais e quites com suas obrigacGes
pecunidrias perante os Conselhos Regionais inclusive com as anuidades até o ano anterior
da eleicdo, ainda que sob a forma de parcelamento, desde que em dia nas datas dos
respectivos vencimentos.

8 1°. O voto € direto, secreto, pessoal e intransferivel.

§ 2°, O assistente social votard somente na jurisdicédo de sua inscric¢do principal.

CAPITULO II

DOS ORGAOS ELEITORAIS

Art. 5°. S8o d6rgdos executores deste Cédigo Eleitoral a Comissdo Nacional, cujos membros serao
indicados pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS e Comissdes Regionais com membros indicados
pela Assembléia Geral do CRESS.



Paragrafo unico - Os membros indicados para as Comissfes Nacional e Regionais Eleitorais serdo
nomeados, respectivamente, pelos Conselhos Plenos do CFESS e dos CRESS, por meio de Portaria.

Art. 6°. O processo eleitoral como um todo serd normatizado pelo CFESS e coordenado pela
Comisséo Nacional Eleitoral.

Art. 7°. Os Conselhos Regionais deverdo remeter ao Conselho Federal de Servico Social, a relacdo
das Zonas Eleitorais instituidas em sua jurisdi¢do, assim como o nome dos membros integrantes
das ComissBes Regionais Eleitorais, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias das elei¢des.

Art. 8°. Ao Conselho Pleno do CFESS cabe a fixacdo do Calendario Eleitoral, bem como a
homologacao dos resultados finais das elei¢cbes dos CRESS, Seccionais e CFESS.

Art. 9°. As diregdes dos Conselhos Regionais e Seccionais sdo legalmente responsaveis por todo o
processo eleitoral, no seu @mbito de jurisdicao.

Art. 10. A Comissdo Nacional, bem como as ComissGes Regionais Eleitorais, serdo compostas no
minimo por trés assistentes sociais, em pleno gozo de seus direitos profissionais e politicos, cabendo
a um deles a Presidéncia.

Art. 11. O Conselho Federal de Servico Social, por intermédio da Comissdo Nacional Eleitoral, sera
0 Orgéo superior e final na via administrativa para:

I. presidir as eleicGes no &mbito de todo Territorio Nacional;
Il. baixar normas e instrucfes para regular o processo eleitoral e sua execucéo, no que lhe
compete;
I1l. deferir ou indeferir os registros de chapas concorrentes para o CFESS, nos termos deste
Cédigo;
IV. processar e julgar em grau de recurso:
a. processos decorrentes de impugnacfes as chapas e candidatos dos CRESS e
SECCIONAIS.

b. conflitos e divergéncias que ocorram nos Conselhos Regionais, relacionados direta
ou indiretamente com o processo eleitoral e sejam suscitados no curso deste, pelas
chapas concorrentes ou membros desta, ou assistentes sociais eleitores;
processos decorrentes de impugnacdes do resultado parcial ou geral;
demais casos decorrentes da inobservancia das normas, contidas neste Cédigo.
receber os processos das elei¢des realizadas pelos Conselhos Regionais;
computar os resultados;
lavrar a ata geral de apuragdo final das eleicdes;
apresentar relatdrio, resultado do pleito e observagdes que possam contribuir para o
aperfeicoamento do Processo Eleitoral.
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§ 1° Os recursos deverdo ser interpostos perante a Comissdo Regional Eleitoral do CRESS, por
qualquer chapa concorrente, ou membro desta, bem como por qualquer assistente social
eleitor interessado, que se sinta atingido ou prejudicado com atos ou situacfes praticadas no
curso do processo eleitoral.

8 2° Os recursos serdo interpostos contra acgdes, omissfes, decisdes escritas ou ndo, atitudes,
situagdes, circunstancias que ocorram no curso do processo eleitoral, cuja atribuigdo seja de
responsabilidade da Comissdo Regional Eleitoral ou dos CRESS, inclusive através dos seus
prepostos.

§ 3°.Fica vedado, & Comissdo Nacional Eleitoral, funcionar como insténcia recursal, em situacéo
que envolva chapa ou candidato concorrente a cargo para o CFESS, em relagdo as atribuicdes
previstas pelas alineas "'a e d"* do inciso 1V do presente artigo, hipdtese em que sera designado
pela dita comissdo, um CRESS para funcionar excepcionalmente como insténcia recursal,
através de sua Comissdo Regional Eleitoral.

Art. 12. Compete as Comissdes Regionais Eleitorais:

I. dirigir, coordenar e executar todo o processo eleitoral dos CRESS, Seccionais e CFESS,
no seu ambito de jurisdicao;
Il. deferir ou indeferir os registros das chapas concorrentes para 0s CRESS e Seccionais, nos
termos deste Cédigo;

I11. Instalar as Mesas Eleitorais nas Zonas Eleitorais, com fung¢do de disciplinar, fiscalizar,
receber e apurar 0s votos;

IV. instalar em cada Zona Eleitoral, Mesas Eleitorais compostas por 02 (dois) membros
titulares (1 presidente 1 meséario) e no minimo 01 (um) suplente, definindo suas tarefas e
responsabilidades, designando assistentes sociais nas mesmas condigdes previstas no
artigo 4°, devidamente inscritos no CRESS, para integra-las. Os assistentes sociais que
forem designados para compor as mesas eleitorais, além de devidamente inscritas no
CRESS, deverao estar em dia com suas obrigacfes pecuniarias, até o ano anterior ao de
eleicdo e em pleno gozo dos seus direitos.

V. nomear em cada Zona Eleitoral, fora do municipio da sede do CRESS, uma subcomissao e
definir suas tarefas e atribuigdes;

VI. requisitar ao CRESS, todos 0s recursos executorios, sempre que necessario para
realizacdo do processo eleitoral.

VII. apreciar as impugnacgdes e protestos oferecidos no curso do processo eleitoral, em
primeira insténcia, conforme procedimento adotado neste Cédigo;

VIII. interferir, manifestar-se, atuar e decidir acerca de situagdes e circunstancias conflituosas,
divergentes que estejam vinculadas direta ou indiretamente com o processo eleitoral, em
sua jurisdicéo;

IX. comunicar & Comissdo Nacional Eleitoral, as ocorréncias cuja solucao desta depender;

X. apresentar ao CRESS relatdrio final acerca do processo eleitoral e resultado do pleito em
sua jurisdicao.

8 1°. Cada Zona Eleitoral devera ter no minimo uma mesa.
§ 2°. A Mesa Eleitoral sera composta por um Presidente e um Mesario.

Art. 13. A Mesa Eleitoral compete:



I. receber os votos dos eleitores;
Il. resolver os incidentes verificados durante os trabalhos de votacdo e da apuracéo,
encaminhando a Comissdo Regional Eleitoral as questdes néo resolvidas.

Art. 14. Ao Presidente da Mesa Eleitoral compete:

I. presidir o processo eleitoral de acordo com este Codigo;
Il. instalar a Mesa Eleitoral;
I11. comunicar a Comissdo Regional Eleitoral do Conselho Regional de Servico Social, as
ocorréncias cuja solucdo deste depender;
IV. designar um substituto no impedimento ou auséncia do mesario.

Art. 15. Ao Secretério da Mesa Eleitoral compete:
I. lavrar a ata de sua mesa eleitoral;
Il. cumprir as atribuicbes que Ihe forem deferidas pelo Presidente da mesa e substitui-lo em seus
impedimentos.



Art. 16. Ao Mesério da Mesa Eleitoral compete:

I. auxiliar o Presidente, no que for solicitado;
Il. zelar pela observancia dos procedimentos eleitorais;
I1l. lavrar a ata;
IV. cumprir as atribuicbes que lhe forem deferidas pelo Presidente da mesa e substitui-lo em
seus impedimentos.

Art. 17. Estdo impedidos de ser membros da Comissdo Nacional e Regional, Subcomiss@es, bem
como de Mesas Eleitorais:

I. os candidatos e seus parentes até segundo grau, de acordo com a Lei Civil, assim como o
cdnjuge do candidato;
Il. os assistentes sociais que ndo estiverem em dia com suas obrigagdes perante os Conselhos
Regionais;
I11. os assistentes sociais que estiverem respondendo processo disciplinar e/ou ético, ou
cumprindo pena.

Art. 18 . As Comissdes Nacional e Regional Eleitoral deverdo agir dentro dos critérios de justica,
com equidade, tratando com igualdade as chapas e candidatos concorrentes, ndo podendo
beneficiar qualquer destas ou destes, sendo vedado qualquer tipo de propaganda ou
manifestacio de voto a favor ou contra aqueles que estejam participando do processo eleitoral.

CAPITULO 11l

DO SISTEMA ELEITORAL

Art. 19. As eleicfes para o Conselho Federal, Regionais e respectivas Seccionais, realizar-se-ao
simultaneamente em todo Territorio Nacional.

Art. 20. Fica facultado ao CRESS, escolher o sistema que regera a eleicdo em seu ambito de
jurisdicao, mediante comunicagdo ao CFESS e a categoria, através de edital a ser publicado no
Diario oficial do Estado, em que a sua sede estiver instalada.

8 1°. Para efeito de deliberacdo do CRESS ficam definidos dois sistemas eleitorais, no ambito do
Conjunto CFESS/CRESS:

I. Sistema Eleitoral Unico por correspondéncia — voto somente por correspondéncia, em
toda jurisdicéo do CRESS.
Il. Sistema Eleitoral Misto — voto por correspondéncia e presencial, na jurisdicdo do CRESS.

§ 2°. O sistema eleitoral sera definido pelo CRESS de acordo com sua realidade, suas possibilidades
e conveniéncia administrativa.

§ 3° No sistema eleitoral misto o CRESS podera instituir, a seu critério, uma ou mais zonas
eleitorais para efeito do recebimento dos votos presenciais dos assistentes sociais, que
estiverem obrigados a votar por esta modalidade.



§ 4° - ficard a critério do CRESS, no sistema eleitoral misto, fixar a jurisdicdo da zona eleitoral,
instalando, no minimo uma mesa eleitoral, definindo quais os assistentes sociais que nela
votardo, a partir do enquadramento pelo local de trabalho do assistente social, abrangido por
aquela zona eleitoral.

§ 5°. E facultado ao eleitor, através de correspondéncia ao CRESS, no prazo de até 60 dias antes do
inicio da eleicdo, atualizar seu enderec¢o comercial ou indicar o seu endereco residencial como
sua opcéao de votacgao.

§ 6° Os profissionais assistentes sociais domiciliados, a época da eleicdo nos municipios que nado
tiverem sido abrangidos pela jurisdicéo fixada para a Zona Eleitoral, votardo somente por
correspondéncia isso apenas para o sistema misto.

§ 7°. O assistente social que tiver seu domicilio abrangido por uma Zona Eleitoral, votard somente
na mesa que lhe for indicada pelo CRESS, instalada em tal jurisdicdo, sendo vedado o
recebimento do voto em outra Mesa Eleitoral, que néo seja aquela fixada pelo CRESS para o
recebimento do voto, isso apenas para o sistema misto.

§ 8° Cada mesa eleitoral devera dispor de listagens dos assistentes sociais votantes naquela
jurisdicao, isso apenas para o sistema misto.

§ 9°. O voto por correspondéncia, no sistema Unico ou no sistema misto, sera regido pelos artigos 65
e seguintes do presente cddigo eleitoral.

SECAO | - DO QUORUM DAS ELEICOES



Art. 21. As eleicBes para os Conselhos Regionais e Seccionais de Servico Social somente terdo
validade, se participarem da votacao pelo menos 1/5 dos inscritos em condic¢des de votar.

Paragrafo Unico - Nas elei¢ces para o CFESS o quorum serd igualmente de 1/5, estabelecido a partir
do namero de assistentes sociais inscritos e aptos a votar em todo o Territdrio Nacional.

Art. 22. Os CRESS deverédo fornecer, por escrito, a Comissdo Nacional Eleitoral, o nimero de
inscritos aptos a votar até 30 (trinta) dias antes das eleicGes.

Art. 23. Obtido o quorum, seré declarada vencedora, a chapa que obtiver a maioria dos votos.

Art. 24. N&o obtido o quorum necessario para validade da eleicdo, serd realizada eleicdo em
segunda convocacdo, no prazo a ser estabelecido pela Comissdo Nacional Eleitoral,
permanecendo o quorum de 1/5 dos inscritos em condicGes de votar.

8§ 1° Poderdo participar da eleicdo em segunda convocacdo todos os assistentes sociais que se
encontrarem no gozo de seus direitos, a época da realizacdo da eleicdo em segunda
convocagéao.

8 2° A organizacdo de zonas eleitorais, na eleicdo realizada em segunda convocacgdo, ficara a
critério exclusivo da Comissdo Regional Eleitoral, sendo que a quantidade de zonas nao
poderd ser inferior as que funcionaram na primeira convocagao.

§ 3°. A eleicdo em segunda convocagao serd iniciada pelo CFESS, através de edital a ser publicado
no Diario Oficial da Unido, de acordo com os procedimentos previstos pelo artigo 39 e seguinte
deste cddigo, e serdo consideradas somente as chapas devidamente inscritas em primeira
convocacao.

§ 4° A Comissdo Nacional Eleitoral devera praticar os atos de sua atribuicdo normativa, exceto
aquele previsto pelo inciso 11, do artigo 12 deste Codigo, por tratar-se de eleicdo em segunda
convocacéo, onde considerar-se-d0 somente as chapas concorrentes, devidamente registradas
na primeira convocagao.

Art. 25. No caso de ndo obtencdo de quorum ou inexisténcia de registro de chapa concorrente,
cabera ao CRESS a convocagdo de Assembléia da categoria, a fim de escolher uma Diregéo
Provisoria para o Regional ou Seccional, que tera como incumbéncia realizar novo processo
eleitoral e gerir o CRESS ou Seccional até a posse da Diretoria eleita, em conformidade com os
procedimentos previstos pelos artigos 12 a 26 da Consolidacéo das Resolucées do CFESS.

SECAO Il - DOS CANDIDATOS E DO REGISTRO DAS CHAPAS

Art. 26. Considera-se elegivel o assistente social que satisfaca os seguintes requisitos:

I. ser cidaddo brasileiro ou naturalizado;
Il. encontrar-se em pleno gozo de seus direitos profissionais;

I11. nd&o ter sido condenado por crime doloso em virtude de sentenca transitada em julgado,
salvo em caso de reabilitacdo legal, bem como ndo ter lesado patrimdnio de natureza
publica;

IV. n&o estar respondendo a processo disciplinar e/ou ético ou cumprindo pena;



V. estar quite, até a data da inscricdo da chapa, com a Tesouraria do CRESS, relativamente
aos exercicios anteriores, ainda que sob a forma de parcelamento desses débitos.

Art. 27. S&o impedimentos para candidatura:

I. ter ocupado cargo efetivo e/ou suplente por dois mandatos consecutivos, numa mesma
instancia: CFESS, CRESS ou Seccionais; ndo abrangendo, nesta hipdtese, os cargos
ocupados no exercicio de mandatos em Diretorias Provisorias;

Il. ter deixado de efetuar a prestacdo de contas ou ter sido a mesma rejeitada pelo érgéo
competente, referente ao exercicio de qualquer mandato de natureza publica, sobretudo
em Seccional, Conselho Regional ou Federal de Servico Social;

I11. ter perdido mandato eletivo, nos ultimos 06 (seis) anos, em Seccionais, Conselho Regional
ou Federal de Servico Social;

IV. ser integrante de Comissdes, Subcomissdes ou Mesa Eleitoral.

V. concorrer por mais de uma chapa, ainda que em instancias diferentes, para 0 mesmo ou
outro cargo.



Paragrafo Gnico - A renuncia apresentada formalmente pelo Conselheiro ou Membro da Seccional
ndo constitui impedimento de que trata o “caput” do presente artigo.

Art. 28. Os assistentes sociais membros de Seccionais, Conselheiros do CRESS e CFESS, poderéo
recandidatar-se, se tiverem se desincompatibilizado dos seus cargos, até a data da inscri¢ao da
chapa.

8§ 1°. A licenca perdurard até a data designada para o ultimo dia da interposi¢do de impugnagéo do
resultado final da elei¢do, perante a Comissao Regional Eleitoral, caso ndo seja interposto.

§ 2°. Havendo interposi¢do de impugnacao, a licenca perdurard até o julgamento desta, ou do
recurso & Comissdo Nacional Eleitoral.

Art. 29. Os assistentes sociais funcionarios do CFESS, dos CRESS e Seccionais, ao se candidatarem,
deverao licenciar-se de seus cargos, sem prejuizo dos vencimentos.

§ 1°. A licenca perdurard até a data designada para o Gltimo dia da interposi¢do de impugnacéo do
resultado final da eleicdo, perante a Comissdo Regional Eleitoral, caso ndo seja interposto.

§ 2° Havendo interposicdo de impugnacao a licenca perdurard até o julgamento desta, ou do
recurso a Comiss@o Nacional Eleitoral.

§ 3°. O assistente social funcionario s6 podera assumir o cargo de dire¢do ap6s a cessagdo do seu
vinculo empregaticio ou contratual com o CRESS, Seccionais ou do CFESS.

Art. 30. E incompativel o exercicio cumulativo de cargo de Conselheiro ou de membro da Seccional,
com o de funcionario ou prestador de servicos dos 6rgaos respectivos.

Art. 31. E facultado aos membros das Seccionais, dos Conselhos Regionais e Federal a reeleigdo por
um mandato, observados os critérios estabelecidos nos Regimentos Internos.

8§ 1°. O assistente social, apds ocupacao de qualquer cargo efetivo ou suplente no CFESS, CRESS ou
Seccional por dois mandatos consecutivos, somente podera recandidatar-se a mesma instancia
depois de decorrido afastamento correspondente a 1 (um) mandato.

Art. 32. Em caso de vacancia total dos cargos devido a candidaturas dos membros das seccionais,
dos CRESS ou do CFESS, sera eleita em assembléia uma diretoria proviséria, para responder
pela gestdo até o ultimo dia da interposi¢cdo de impugnacao do resultado final da elei¢do.

Paragrafo unico — No caso de vacéncia parcial dos cargos de conselheiros, em que o numero for
insuficiente para o cumprimento das atribuigdes legais do Conselho, serdo eleitos conselheiros em
assembléia para completar os cargos vacantes.

Art. 33. Somente serdo registradas as chapas que além de atenderem as exigéncias deste Cddigo,
estiverem completas com a seguinte composic¢éo:

I. para o CFESS e CRESS, em cumprimento as disposicBes previstas pela Lei 8.662/93, 09
(nove) membros efetivos: Presidente, Vice-Presidente, 1° e 2° Secretarios, 1° e 2°
Tesoureiros, 03 (trés) membros do Conselho Fiscal e 09 (nove) membros Suplentes;

Il. paraa Seccional a chapa devera conter 3 (trés) membros efetivos (Coordenador,
Secretério, Tesoureiro) e 3 (trés) suplentes.



Paragrafo Unico - O pedido de registro das chapas serd protocolado perante o CRESS, Seccionais e
CFESS, respectivamente, no prazo estabelecido pelo Calendario Eleitoral.

Art. 34. Para efeito do registro no CFESS, nos CRESS e nas Seccionais, as chapas concorrentes
deverdo apresentar um requerimento solicitando registro, assinado por um dos candidatos,
acompanhado dos seguintes documentos:

I. relacdo em duas vias dos candidatos efetivos e suplentes, contendo nome, ndmero de
registro no CRESS com a especificacdo do 6rgdo que ira concorrer e do cargo que ira
ocupar;

Il. declaracdo individual dos candidatos, autorizando a incluséo de seu nome na chapa,
esclarecendo a que 6rgéo e cargo concorrera e, se na qualidade de membro efetivo ou
suplente;

I1l. declaracdo devidamente subscrita, onde conste ndo ter sido condenado por crime doloso,
bem como néo ter lesado patriménio de qualquer entidade de natureza publica, sob as
penas da Lei;

IV. Declaracdo emitida pelo CRESS de que os candidatos estdo em dia com suas obrigacdes
pecuniarias perante o conselho e que nao estdo cumprindo penalidades ou respondendo a
processo disciplinar e/ou ético.

8 1°. Os requerimentos solicitando registro deverao ser protocolados respectivamente:

a. chapas concorrentes as Seccionais, junto as Subcomissdes Eleitorais;
b. chapas concorrentes aos CRESS, junto as Comissdes Regionais Eleitorais;
c. chapas concorrentes ao CFESS, junto a Comissdo Nacional Eleitoral.

§ 2°. A subcomissao, logo ap6s o recebimento do requerimento de registro das chapas concorrentes,
devera encaminha-lo @ Comissao Regional para emissdo de parecer, deferindo ou ndo o
registro.

8§ 3°. Apo6s o deferimento do registro das chapas no CFESS, nos CRESS e Seccionais os candidatos
ndo poderdo efetuar a troca de entidade, cargos, ou condic¢des de suplente e efetivo dentro da
chapa.

SECAO 11l - DA IGUALDADE DE CONDICOES

Art. 35. Os Conselhos Regionais dever@o assegurar a igualdade de condi¢bes as chapas que se
registrarem para concorrer as elei¢@es, garantindo o direito a:
I. acesso a nomes e registro dos assistentes sociais inscritos na regido, por meio do
fornecimento de uma mala direta para cada chapa, na forma prevista pela Resolucéo
CFESS n° 343/97,
Il. acesso as dependéncias do CFESS, CRESS e Seccionais para promoverem reunides,
debates e outras atividades;
I11. divulgacdo do programa, da composicdo e plataforma das chapas inscritas pelo menos
uma vez, enviando tais informacGes a todos os profissionais da regido, por meio de
correspondéncias e/ou nos meios de comunicacéo dos quais o Conselho dispde.



Paragrafo Unico - As chapas registradas no CFESS, CRESS e Seccionais serdo responsaveis pelo
conteudo e forma do material veiculado.

SECAO IV - DO PERIODO DA VOTACAO
Art. 36. A realizacdo da votacao far-se-4 em até 3 (trés) dias consecutivos, a critério do Conselho

Regional e nas datas previstas pelo Calendéario Eleitoral.

8§ 1°- Nos Conselhos Regionais em que a votacdo for realizada em um sé dia, esta devera coincidir
com o dltimo dia previsto para os demais Conselhos.

§ 2°- O CRESS devera estabelecer o horario de votagdo de acordo com sua viabilidade, que nédo
podera ser inferior a 6 horas corridas diarias.

SECAOQ V - DO VOTO SECRETO

Art. 37. O sigilo do voto sera assegurado mediante as seguintes providéncias:

I. uso de cédulas oficiais em todas as elei¢des, devidamente rubricadas pelo Presidente e pelo
Mesério;
Il. uso de cédulas para o CFESS, para os CRESS e para as Seccionais, respectivamente,
contendo todas as chapas registradas;
I11. isolamento do eleitor em cabine indevassavel ou em sala separada para o ato de votar;
IVV. emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto.

Parégrafo Unico - Para votar serd obrigatoria a prévia identificagéo do eleitor, através de documento
oficialmente reconhecido.
SECAO VI - DA CEDULA OFICIAL

Art. 38. Uma Unica cédula de votacdo devera conter os nomes das chapas registradas para
concorrer as Diretorias do CFESS, dos CRESS e das Seccionais.

8 1°. As cedulas deverao ser confeccionadas de maneira tal que, dobrada, resguarde o sigilo do voto
sem que seja necessario o emprego de cola para fecha-la.

8§ 2° As cédulas deverdo conter a indicacdo do 6rgdo, nomes dos candidatos por chapa e
especificacdo dos cargos, obedecendo-se a ordem de inscri¢do na respectiva chapa.

SECAO VII - DA CONVOCACAO PARA AS ELEICOES



Art. 39. Cabe ao CFESS a convocacéo geral da eleicdo do conjunto CFESS/CRESS/Seccionais por
edital, ou eleicdo extraordinaria publicado no Diario Oficial da Unido, iniciando-se, a partir
deste ato, 0 processo eleitoral.

8§ 1° Considera-se, eleicdo extraordinaria aquela que é convocada pelo CFESS, fora do calendéario
geral para o conjunto CFESS/CRESS, e seccionais decorrente de auséncia de quorum,
inexisténcia de registro de chapa concorrente e outros.

8 2°. O Edital de convocacao geral devera ser publicado em prazo néo inferior a 120 (cento e vinte)
dias do ultimo dia da data designada para eleigao.

8 3° As copias do referido edital deverdo ser afixadas nas sedes do Conselho Federal e dos
Regionais de Servico Social e nas respectivas Seccionais, em lugar visivel ao pablico.

8 4° Sem prejuizo do contido no paragrafo segundo, os CRESS deverdo publicar, em jornal de
grande circulacdo de sua area de jurisdicdo e/ou através de correspondéncias ou de seu jornal,
edital contendo as condi¢6es previstas ha convocacao geral do CFESS.

Art. 40. O edital de convocagdo geral deverda conter:

I. adata das eleicdes;
Il. lugar onde estéo sediados os CRESS, CFESS e Seccionais;
I1l. ndmero de vagas a preencher para composicao das chapas e relacdo de cargos;
IV. horéario de funcionamento das secretarias do Conselho Federal, Regionais e Seccionais,
para efeito de solicitacdo de registro de chapas;
V. calendario eleitoral.



Art. 41. As chapas de assistentes sociais deverdo inscrever-se para concorrer ao Conselho Federal,
para os Regionais e para as Seccionais, apés 30 (trinta) dias da publicacdo do edital de
convocagao geral, até o 45° (quadragésimo quinto) dia, antes da data designada para o ultimo
dia da eleicao.

Art. 42. No prazo de 03 (trés) dias Uteis, ap6s o Gltimo dia estabelecido para o pedido de registro de
chapas, a Comissdo Nacional e as ComissGes Regionais, emitirdo parecer sobre o pedido de
registro de chapa, acolhendo ou determinando o cumprimento de diligéncias, admitindo, no
mesmo prazo, apresentacdo de impugnacles quanto ao registro de chapas, por assistentes
sociais.

8 1°. Quando a impugnacdo se referir a membro das chapas concorrentes, as Comissdes Regionais e
Nacional Eleitorais determinar&o, conforme o caso, o cumprimento de diligéncias para sanar
irregularidades e/ou apresentacéo de novo candidato, sob pena de impugnacgdo de chapa como
um todo.

§ 2°. O impugnado tera o prazo de 03 (trés) dias Uteis para apresentar contra razdes, sendo que no
mesmo periodo a Comissdo Eleitoral respectiva determinara diligéncias que se fizerem
necessarias ou forem requeridas pelo interessado.

8§ 3°. Ap0s o prazo consignado no paragrafo segundo, a Comissado Eleitoral respectiva terd o prazo
de 03 (trés) dias uteis para julgar os pedidos de impugnacdo apresentados e emitir decisdo
final sobre os mesmos e sobre o registro de chapas concorrentes.

8§ 4°. A Comisséo Eleitoral devera cientificar o membro subscritor do pedido de registro de chapa
sobre suas decisdes, convocando-0 ao cumprimento das exigéncias emanadas por este Codigo.

§ 5° Da decisdo da Comissdo Regional Eleitoral quanto a impugnacdo ou ndo do registro das
chapas, cabera recurso a Comissao Nacional Eleitoral, no prazo de 03 (trés) dias Uteis.

8 6° A Comissdo Nacional Eleitoral apreciard o recurso no prazo de 03 (trés) dias Uteis,
devolvendo-o ao CRESS, para cumprimento da deciséo e para efeito do prosseguimento dos
atos eleitorais subsequentes.

8§ 7°. Julgada procedente a impugnacédo, a Comissdo Nacional Eleitoral, providenciara a divulgacao
de copias do ato para afixacdo no Regional respectivo, em local visivel.

Art. 43. Encerrado o prazo para requerimento de registro de chapas, o Presidente da Comissdo
Nacional Eleitoral das ComissGes Regionais e Subcomissdes providenciardo a imediata
lavratura da ata de encerramento do prazo de registro das chapas, que sera assinada por ele, e
demais membros da comisséo e candidatos presentes, que assim desejarem.

Art. 44, As chapas registradas e aprovadas constardo de edital a ser afixado nas sedes dos Conselhos
Federal e Regionais, bem como das Seccionais.

8 1° - Do texto do edital constara:
I. definicdo das Zonas Eleitorais;

Il. datas e horarios da eleigao;
I11. nome dos integrantes e cargos das respectivas chapas;



IV. endereco das Mesas Eleitorais;
V. determinacéo dos casos de voto por comparecimento pessoal e/ou correspondéncia.

Art. 45. Cabera ao Conselho Federal de Servico Social e Conselhos Regionais a adequada

divulgacdo aos profissionais, do contido no artigo 44 inclusive, através dos meios previstos
pelos paragrafos do artigo 39.

CAPITULO IV

DA ELEICAO E DA VOTACAO

SECAO | - DAS ZONAS E MESAS ELEITORAIS

Art. 46. Na adog¢do do sistema misto, 0 CRESS dever4 instituir, pelo menos, uma zona eleitoral em
qualquer localidade, no a&mbito de sua jurisdicdo, onde sera instalada uma ou mais mesas
eleitorais, sob a coordenacao e responsabilidade da Comissdo Regional Eleitoral.

Art. 47. Cada mesa eleitoral, no sistema misto, sera composta por dois assistentes sociais: Presidente
e Mesario, designados pela Comissdo Regional Eleitoral.

81°. A Zona Eleitoral devera ser instalada em estabelecimentos publicos ou particulares, cedidos
gratuitamente, e que apresentem condigdes fisicas, de espaco, distédncia e outros, aliados a
concentracao de assistentes sociais que tornem viavel o exercicio do voto.

§ 2. E vedado o uso de propriedade pertencente a candidato ou seus parentes até segundo grau,
bem como do conjuge.

Art. 48. Compete a Direcdo dos Conselhos Regionais divulgar, amplamente, os locais de votacéo,
dias e horarios.
SECAO Il - DOS ATOS PREPARATORIOS DA VOTACAO
Art. 49. Constitui ato preparatorio da votacdo a execucdo e operacionalizacdo de todos os
procedimentos que precedem a votagdo, em conformidade com as exigéncias emanadas deste
Cadigo.

Art. 50. A propaganda das chapas devera encerrar-se 24 horas antes da elei¢do, exceto a realizacao
de “boca de urna”, fora dos locais de votacao.

Art. 51. A violagdo da norma contida no artigo 50 implicara na exclusao da chapa, responsabilizada
pela infracdo, apos a conclusédo do procedimento de apuracao.

SECAO Il - DA FISCALIZACAO PERANTE AS MESAS

Art. 52. As chapas concorrentes, por intermédio de seu representante, poderdo designar 02 (dois)
fiscais para cada Mesa Eleitoral, dentre os assistentes sociais inscritos na respectiva regiao,



devendo requerer credenciamento dos mesmos as Comissdes Regionais Eleitorais, até 03 (trés)
dias Uteis antes da votacao.

8§ 1° - SO serdo credenciados os fiscais que satisfizerem as condicdes previstas pelos incisos | e Il do
artigo 4° deste Cadigo.

§ 2° Os fiscais credenciados poderdo formular protestos e propor impugnacfes junto a Mesa
Eleitoral em que estiverem atuando.

Art. 53. Poderd haver revezamento dos fiscais em cada Mesa, devendo o fato ser comunicado ao
Presidente da mesma.

Art. 54. Se o fiscal verificar alguma irregularidade, deverd comunicé-la ao Presidente da Mesa
Eleitoral onde estiver atuando.

§ 1° O Presidente da Mesa Eleitoral devera verificar a natureza da irregularidade apontada pelo
fiscal, e tomar as providéncias cabiveis para corrigi-la, se procedente.

8 2° Caso seja indeferida a irregularidade apontada pelo fiscal, o Presidente devera fazer que
conste na ata da mesa eleitoral, submetendo em seguida a apreciacdo da Comissdo Regional
Eleitoral.

Art. 55. A Comissdo Regional Eleitoral e Subcomissdes do CRESS fornecerdo as credenciais aos
fiscais das chapas.

Art. 56. N&o sera permitida a acumulacdo de cargo de fiscal com o de Mesario, ou de outro cargo
pelo mesmo assistente social.

Art. 57. Os fiscais que atuarem perante as Mesas Eleitorais deverdo assinar a ata no encerramento
dos trabalhos, caso estejam presentes.

Art. 58. Os membros componentes das chapas concorrentes serdo considerados fiscais natos.

SECAO IV - DO MATERIAL PARA VOTACAO

Art. 59. A Diretoria dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal deverdo providenciar o
material para votagdo de acordo com as normas emanadas pelo Conselho Federal de Servigo
Social.

Art. 60. O material para a votagdo presencial sera o seguinte:

I. folha de controle de votacéo (relacéo dos assistentes sociais) para assinatura da votacao;
Il. relatdrio ou listagem de assistentes sociais que nado se encontrarem em condicGes de votar;
1. urnavazia;
1V. cédulas Eleitorais Oficiais;
V. cabine indevassavel;

VI. canetas;
VII. folhas para ata;
VIIIl. exemplar do Regimento Eleitoral;

IX. declaracéo ou anotacdo de comparecimento e votagdo nos casos solicitados;



X.

envelopes para votos em separado;

XI. outros materiais que julgar necessarios.

SECAO V - DO INICIO DA VOTACAO

Art. 61. No dia marcado para a eleicdo, o Presidente e 0 Mesario, verificardo se, no lugar designado,
estdo em ordem, o material remetido pela Comissado Eleitoral, a urna e a cabine indevassavel.

Paragrafo unico - O Presidente exibird a urna aos presentes e, depois de ter sido constatado que a
mesma se encontra vazia, a fechara com papel gomado, rubricado pelos membros da Mesa e
fiscais que se encontrarem presentes.

Art. 62. Na hora designada para o inicio da votagdo, cumpridas as exigéncias previstas no artigo
anterior, o Presidente da Mesa declararé iniciados os trabalhos.

Paragrafo Unico - O recebimento dos votos terd inicio a partir da abertura, até a hora prevista para
0 encerramento da votacao, em cada dia, em conformidade com o Calendério Eleitoral.

SECAO VI - DO ATO DE VOTAR

Art. 63. Observar-se-a no ato de votar o seguinte:

VI.
VII.

antes de ingressar no recinto da cabine, o eleitor apresentara o documento de identidade
a Mesa Eleitoral;

0 Meséario verificara se o assistente social eleitor encontra-se apto a votar naquela
jurisdicao;

verificada a condigdo anterior, o assistente social eleitor deverd assinar a folha de
controle de votacao e registrar o numero do documento de identificacao, por escrito;

0 Presidente da Mesa Eleitoral entregard ao eleitor a cédula oficial, devidamente
rubricada pelo Presidente e Mesério;

na cabine indevassavel o assistente social eleitor escolhera as chapas de sua preferéncia,
para os Conselhos Regional, Federal e Seccionais, quando houver, assinalando com uma
cruz, no espago proprio, de modo que torne expressa a sua escolha;

a seguir, o assistente social eleitor devera dobrar a cédula eleitoral;

ao sair da cabine, o assistente social eleitor depositard na urna a cédula eleitoral, em
presenca dos componentes da Mesa.

8 1°. A constatacdo de irregularidade na apresentacdo da cédula de votacdo pelo eleitor implicara na
impugnacdo de seu voto pela mesa e registro da ocorréncia em ata.



§ 2° Se o assistente social eleitor, ao receber a cédula ou ao recolher-se a cabine de votacao,
verificar que a cédula se acha estragada, assinalada ou de qualquer modo viciada, ou se ele
préprio por imprudéncia, imprevidéncia ou desconhecimento a inutilizar, podera pedir outra
ao Presidente da Mesa, restituindo, porém, a primeira, a qual sera imediatamente inutilizada
a vista dos presentes e sem quebra do sigilo do que o assistente social eleitor haja nela
assinalado, registrando-se o fato em ata.

8§ 3°. Os locais onde existirem Seccionais o assistente social eleitor votara nas chapas concorrentes as
Seccionais, aos CRESS e CFESS.

84°, Em caso de eleitor com deficiéncia, temporaria ou permanente, a mesa eleitoral devera garantir o
acesso ao voto nas dependéncias do local de votacdo, definido previamente pela Comissdo Regional
Eleitoral.

Art. 64. Sempre que houver impugnacdo fundamentada ou a Mesa tiver dlvidas, o voto sera
tomado em separado, sendo a sobrecarta apresentada pelo eleitor colocada em outra maior
que sera lancada na urna.

Paragrafo Unico - Na sobrecarta exterior a Mesa consignara os motivos da impugnacdo ou davida,
para posterior deliberacao.

SECAO VII - DO VOTO POR CORRESPONDENCIA

Art. 65. O material necessario ao exercicio do voto por correspondéncia, por via postal registrada,
seja no sistema por correspondéncia ou misto, serd remetido pelo CRESS, aos assistentes
sociais que votem por essa modalidade, até 20 (vinte) dias de antecedéncia da data de eleigao.

§ 1°. Serdo computados, também, os votos que forem recolhidos na empresa de correios e telégrafos,
ou em suas franquias, pela Comissdo Regional Eleitoral, desde que tais votos cheguem ao local
da apuracdo até o seu inicio.

Art. 66. Cabe ao CRESS instruir devidamente o eleitor por correspondéncia, a respeito da
necessidade de postagem antecipada de seu voto, para garantir o cumprimento do previsto no
paragrafo anico do artigo 65 deste Cadigo.

Art. 67. O voto por correspondéncia obedecerd as seguintes instrugdes:
I. sera composto de:

a. cedula oficial para o CFESS, CRESS e Seccionais devidamente rubricadas por um
membro da Comissédo Regional Eleitoral;
b. sobrecarta oficial para retorno;

Il. na sobrecarta oficial, rubricada por um membro da Comissdo Regional Eleitoral, em que
0 votante introduzird a cédula, ndo podera ser escrita qualquer palavra ou lancado
qualquer sinal;

I1l. no verso da sobrecarta devera constar o nome por extenso do remetente, seu endereco e
namero de registro no CRESS;
IV. para remessa, este material devera estar contido em envelope padrédo do CRESS.



Art. 68. Somente sera computado o voto por correspondéncia que contiver:

I. asobrecarta com a identificagio do profissional;
Il. a cédula oficial dentro do envelope comum, sem identificacao;
I1l. o envelope estiver devidamente lacrado sem qualquer indicio de violag&o.

Art. 69. O assistente social eleitor que estiver fora de sua Zona Eleitoral, provisoriamente, podera

solicitar ao Conselho Regional a sobrecarta e cédula oficial com antecedéncia minima de 20
(vinte) dias da realizacdo da eleicao.

SECAO VIII - DO ENCERRAMENTO DA VOTACAO

Art. 70. O Presidente da Comissdo Regional e Subcomissdes Eleitorais e os Presidentes de Mesas,
conforme o caso, verificando chegar a hora do encerramento da votacdo, e existindo
assistentes sociais eleitores, distribuira senha para a votacao dos presentes no recinto.

Art. 71. Encerrada a votagdo, sera elaborada a ata pelo Mesario, sendo a mesma assinada pelos
membros da Mesa e pelos Fiscais.

Paragrafo Unico - O encerramento da votagdo implica no lacre da urna eleitoral pelo Presidente da
Mesa, assinado por todos os componentes da mesma e pelos Fiscais presentes ao ato.

SECAO IX - DA APURACAO



Art. 72. Em cada Zona Eleitoral a apuracéo dos votos por correspondéncia ou presencial devera ser
centralizada num Unico local onde serdo instaladas, de acordo com a necessidade, uma ou mais
mesas apuradoras.

8 1° As mesas eleitorais poderdo ser convertidas em mesas apuradoras ou poderéo ser instaladas
novas mesas e a apuracdo dos votos, a critério da Comissdo Regional Eleitoral, podera ser
iniciada no mesmo dia do encerramento da votacdo ou no dia subseqUente, desde que
assegurada a inviolabilidade da urna.

8 2°. Deverdo ser instaladas mesas apuradoras para 0s VOtos presenciais e mesas especiais para
votos por correspondéncias.

Art. 73. O Presidente da Mesa Apuradora verificara a inviolabilidade de cada urna, e constatada a
inviolabilidade determinara a sua abertura e contara as cédulas e sobrecartas, verificando se
as mesmas coincidem com o nimero de votantes.

Paragrafo Unico - Na fase de apuracdo da urna eleitoral, sera permitido o ingresso no recinto dos
candidatos, para acompanharem os trabalhos, bem como dos fiscais credenciados.

Art. 74. Depois de contadas as cédulas e sobrecartas e verificada a sua coincidéncia com o namero
de votantes, o Presidente da Mesa Apuradora decidira a respeito dos votos em separado.

§ 1°- Decidindo a Mesa Apuradora pela admissdo do voto recebido em separado, a sobrecarta
menor serd aberta e as cédulas misturadas as restantes, para efeito de apuracao.

8§ 2° - Se rejeitado o voto em separado, a sobrecarta menor permanecera fechada e seréd destruida
no final de todo o processo eleitoral das elei¢Bes, caso ndo haja recurso, registrando-se o fato
em ata.

Art. 75. Nao coincidindo o nimero de cédulas ou sobrecartas com o niUmero de votantes, em uma
determinada urna, serd assegurada a recontagem dos votos.

8§ 1°. Se o numero de cédulas for igual ou inferior até 1/10 ao de votantes que assinaram a respectiva
lista, far-se-a a apuracao.

§ 2° Se o total de cédulas na urna for superior ao da respectiva lista de votantes, proceder-se-a a
apuracdo, descontando-se, dos votos atribuidos a cada uma das chapas concorrentes, o
namero de votos equivalentes as cédulas em excesso, ressalvando-se na ata a ocorréncia.

8 3°. Se 0 excesso de cédulas for igual ou superior a 1/10 do total da lista de votantes, todos os votos
desta urna serdo anulados, devendo o fato ser registrado em ata para apreciacdo da Comissao
Regional ou Nacional Eleitoral, caso haja recurso da deciséo.

8 4°, As urnas anuladas, com base neste artigo ndo implicardo em alteracdo do quorum.

8§ 59 Sera nula a eleicdo em que a somatoéria dos votos nulos e brancos superarem os que forem
conferidos a chapa mais votada.

Art. 76. Resolvidas as questfes pela Mesa Apuradora, passar-se-a a apuragao dos votos.



Art. 77. As cédulas, na medida em que forem sendo abertas, serdo examinadas e lidas em voz alta
por um dos componentes da Mesa.

Paragrafo Unico - As duvidas relativas as cédulas, somente poderdo ser suscitadas nessa
oportunidade e, pelos fiscais natos ou credenciados que estiverem atuando no momento.

Art. 78. Os votos serdo computados como validos, brancos ou nulos, sendo todos considerados para
efeito de quorum.

§ 1°. Considera-se o voto valido aquele que contiver claramente a opg¢ao do votante por uma das chapas
concorrentes ao CRESS, ao CFESS ou Seccionais, quando houver.

§ 2°. Considera-se voto em branco aquele que ndo contiver manifestacdo do assistente social eleitor.

8 3°. No caso do eleitor anular o seu voto em uma ou duas das entidades concorrentes (CFESS, CRESS e
Seccionais) 0 voto sera considerado valido em relagdo aquela que contiver a sua manifestacéo de voto.

8§ 4°- Serdo nulas as cédulas que:

I. ndo corresponderem ao modelo oficial;

Il. nao estiverem devidamente rubricadas;
Il. contiverem expressdes, frases ou sinais estranhos ao Processo Eleitoral;
IV. contiverem votos em mais de uma chapa para o mesmo 6rgéo.

Art. 79. Somente aos membros das Mesas apuradoras, das Subcomissbes e da Comissdo Regional
Eleitoral, ser4 permitido o manuseio dos votos.



Art. 80. Terminada a apuracdo, o Mesario da Mesa Apuradora lavrara a ata dos trabalhos, nela
fazendo constar, além de outros dados que se tornarem necessarios, o seguinte:

11
V.

V.

VI.
VII.

VIII.
IX.
X.

indicacdo do dia, horério e local de abertura e de encerramento dos trabalhos;

nomes dos componentes da Mesa Apuradora e suas fungdes e nomes dos fiscais e
candidatos presentes ao ato;

hora de encerramento da votacdo e do inicio da apuracao;

namero de assinaturas constantes das folhas de votacdo e o numero de votos
encontrados na urna;

namero de votos em separado, nimero de votos em branco e nlmero de votos
anulados;

namero de votos por correspondéncia;

namero de chapas concorrentes ao CFESS, ao CRESS e Seccionais, votos atribuidos a
cada uma delas e a que maior niumero de votos obteve;

ocorréncias verificadas durante os trabalhos eleitorais;

assinatura do Presidente, dos demais membros da Mesa e dos Fiscais Presentes;
informacao sobre nimero de votos validos e o0 quorum exigido para validade da elei¢ao.

Art. 81. Encerrados os trabalhos de apuracdo dos votos e lavrada a respectiva ata, caberd ao
Presidente da Mesa apuradora transmitir os resultados, por escrito, a Comissdo Regional
Eleitoral.

Art. 82. A Comissdo Regional Eleitoral fard o somatério dos resultados das Mesas apuradoras e
providenciard a remessa, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar do Ultimo dia da
eleicdo, da primeira via do processo, por intermédio do CRESS, a Comissdo Nacional
Eleitoral.

SECAO X - DAS IMPUGNACOES E PROTESTOS



Art. 83. Além da impugnacdo de chapas e candidaturas, prevista pelo Artigo 42 e seguintes,
qualquer assistente social, no gozo de seus direitos politicos, podera apresentar protestos,
impugnacdes, contraposi¢cdes quanto aos procedimentos de apuracdo em relacdo ao resultado
da eleicdo.

Pardgrafo Unico - As impugnacdes serdo formadas a partir de representacdo ou denuncia,
apresentadas por escrito a Comissdo Regional Eleitoral, no prazo de até 3 (trés) dias Gteis da
divulgacéo do resultado final da eleicao.

Art. 84. As Comissdes Regionais Eleitorais autuardo o processo de impugnacdo por ordem
numeérica de entrada, e apds a apreciacdo da representacdo ou denuncia, instruirdo o processo
com todos os documentos relacionados ao caso.

Art. 85. Ap0Gs instituir o processo de impugnacdo, a Comissao devera solicitar relatério sumario dos
acontecimentos a Zona Eleitoral onde ocorreram os fatos.

Paragrafo unico - Se os fatos forem estranhos a Comissdo Regional ou Subcomissdes, a Comissao
Regional determinara, conforme o caso, a juntada de informacBGes administrativas,
documentos, oitiva de testemunhas e partes envolvidas no conflito, diligéncias que entender
cabiveis, garantindo, sempre, o direito ao contraditorio.

Art. 86. As oitivas das partes e testemunhas serdo tomadas em audiéncia, designada pela Comissao
Regional Eleitoral, lavrando-se os termos de depoimentos e os trabalhos realizados no dia, em
ata propria, que sera assinada por todos os presentes.

Paragrafo Unico - A audiéncia sera dirigida pelos integrantes da Comissdo Regional Eleitoral.

Art. 87. Encerrada a instrucao do processo de impugnacgdo, a Comissdo determinara a apresentacao
de alegac0es finais pelas partes envolvidas, no prazo de 3 (trés) dias Uteis.

Art. 88. Apds o cumprimento do estabelecido no artigo 87, a Comissao Regional Eleitoral elaborara
um relatorio circunstanciado dos fatos e da instrugdo, manifestando-se ao final, sobre seu
convencimento, decidindo o mérito sobre a procedéncia ou improcedéncia da representacao ou
dendncia.

Art. 89. Proferida a decisé@o pela Comissdo Regional Eleitoral, sera dada ciéncia as partes, abrindo-
se 0 prazo de 3 (trés) dias Uteis para interposicdo de recurso.

Art. 90. O recurso, por escrito, e devidamente fundamentado e instruido, devera ser dirigido a
Comissao Nacional Eleitoral.

Art. 91. Somente poderdo ser interpostos recursos que versem sobre assuntos que tenham sido
motivo de impugnacdes e/ou protestos.

SECAO XI - DAS NULIDADES

Art. 92. Seré considerada nula a eleicdo quando:
I. realizada em dia, hora e local diversos dos designados no Edital;
Il. preterida qualquer formalidade essencial estabelecida nas resolugdes, instrucdes e
normas vigentes;



I1l. quando ocorrer vicio que comprometa sua legitimidade, importando em prejuizo a
qualquer candidato ou chapa concorrente.

81°. A anulacao do voto ndo implicard na anulagdo da urna em que a ocorréncia se verificar, nem
importarad na anulacao da eleigdo.

§ 2° N&o podera a nulidade ser invocada por quem lhe deu causa, nhem aproveitada por seu
responsavel.

SEGAO XII - DA APURAGAO FINAL

Art. 93. Somados pela Comissdo Nacional Eleitoral os resultados recebidos das Comissdes Regionais
Eleitorais e ndo havendo protestos ou impugnacdes, a Comissdo encerrara seus trabalhos,
lavrando a ata respectiva que sera encaminhada ao CFESS com o resultado final do pleito.

Paragrafo Unico - A ata da Comissdo Nacional Eleitoral devera conter, dentre outros, a analise da
documentacdo encaminhada pelas Comissfes Regionais, a somatdria de todos 0s votos
nacionais, a verificacdo do quorum para cada CRESS e para o CFESS, em conformidade com
as exigéncias previstas pelo presente codigo.

Art. 94. O Conselho Federal de Servico Social homologara, posteriormente ao recebimento dos
processos, o resultado final das elei¢cBes, em reuni@o de Conselho Pleno.

CAPITULO V

DISPOSICOES FINAIS

Art. 95. Os casos omissos serdo dirimidos pela Comissdo Nacional Eleitoral e pelo CFESS.

Art. 96. Ficam ratificadas as revogagdes das Resolu¢fes CFESS n°’s 196/86, de 05 de maio de 1986,
que veio instituir o Cadigo Eleitoral; 197/86, de 06 de junho de 1986; 200/86, de 07 de agosto
de 1986; 234/90, de 23 de janeiro de 1990; Instrucdo CFESS n° 23/90, de 19 de fevereiro de
1990; Resolucdo CFESS n° 269/92, de 20 de dezembro de 1992, e Resolucdo CFESS n°
307/95, de 11 de setembro de 1995, bem como todas as demais disposi¢cbes em contrario
previstas na resolucdo CFESS n° 375/98, de 13 de novembro de 1998, e a Resolu¢cdo CFESS n°
454/04, de 26 de junho de 2004.

DISPOSICOES TRANSITORIAS



Art. 97. Fica estabelecido que a posse acontecera no més de maio, a partir da gestdo que for eleita
para cumprir o0 mandato do triénio 2008-2011, de forma a adequar as alteracfes introduzidas
pelo presente Cddigo Eleitoral, no que tange a data instituida para o inicio do mandato das
novas Diretorias eleitas.

Paragrafo Unico — O prazo para cumprimento do mandato, somente para a gestdo 2008-2011, sera
acrescido de quatro meses, iniciando-se em a 15 de janeiro de 2008 e expirando-se em 15 de
maio de 2011.

Brasilia, 20 de dezembro de 2006.



	RESOLVE:
	Art. 1º - O Código Eleitoral, que esta Resolução acompanha, passa a vigorar com a presente redação e com as alterações ora introduzidas, ficando revogado, integralmente o Código Eleitoral anterior, instituído pela Resolução CFESS nº 454, de 26 de julho de 2004, bem como as demais disposições em contrário. 
	CÓDIGO ELEITORAL
	CAPÍTULO I
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	Art. 1º. Este Código Eleitoral institui normas destinadas a assegurar a organização e o exercício dos direitos políticos dos assistentes sociais, junto ao Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos Regionais de Serviço Social - CFESS/CRESS, bem como suas respectivas Seccionais precipuamente os de votar e ser votado. 
	Art. 2º.  Todo poder emana da categoria e será exercido em seu nome por seus mandatários, escolhidos direta e secretamente, entre os assistentes sociais candidatos para ocupar cargos junto ao Conselho Federal e Conselhos Regionais de Serviço Social, bem como suas respectivas Seccionais. 
	Parágrafo único - A duração dos mandatos dos membros dos CRESS, suas Seccionais e CFESS será de 03 (três) anos.
	Art. 3º.  Todo assistente social pode pretender investidura em cargo eletivo, respeitadas as condições de elegibilidade e compatibilidade previstas neste código.
	Art. 4º. São eleitores todos os assistentes sociais que:
	I. estejam regularmente inscritos nos Conselhos Regionais respectivos;
	II. estejam em pleno gozo de seus direitos profissionais e quites com suas obrigações pecuniárias perante os Conselhos Regionais inclusive com as anuidades até o ano anterior da eleição, ainda que sob a forma de parcelamento, desde que em dia nas datas dos respectivos vencimentos. 
	§ 1º. O voto é direto, secreto, pessoal e intransferível.
	§ 2º. O assistente social votará somente na jurisdição de sua inscrição principal. 

	CAPÍTULO II
	DOS ÓRGÃOS ELEITORAIS 
	Art. 5º.  São órgãos executores deste Código Eleitoral a Comissão Nacional, cujos membros serão indicados pelo Encontro Nacional CFESS/CRESS e Comissões Regionais com membros indicados pela Assembléia Geral do CRESS. 
	Parágrafo único - Os membros indicados para as Comissões Nacional e Regionais Eleitorais serão nomeados, respectivamente, pelos Conselhos Plenos do CFESS e dos CRESS, por meio de Portaria. 
	Art. 6º.  O processo eleitoral como um todo será normatizado pelo CFESS e coordenado pela Comissão Nacional Eleitoral. 
	Art. 7º.  Os Conselhos Regionais deverão remeter ao Conselho Federal de Serviço Social, a relação das Zonas Eleitorais instituídas em sua jurisdição, assim como o nome dos membros integrantes das Comissões Regionais Eleitorais, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias das eleições. 
	Art. 8º.  Ao Conselho Pleno do CFESS cabe a fixação do Calendário Eleitoral, bem como a homologação dos resultados finais das eleições dos CRESS, Seccionais e CFESS. 
	Art. 9º.  As direções dos Conselhos Regionais e Seccionais são legalmente responsáveis por todo o processo eleitoral, no seu âmbito de jurisdição. 
	Art. 10. A Comissão Nacional, bem como as Comissões Regionais Eleitorais, serão compostas no mínimo por três assistentes sociais, em pleno gozo de seus direitos profissionais e políticos, cabendo a um deles a Presidência. 
	Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social, por intermédio da Comissão Nacional Eleitoral, será o órgão superior e final na via administrativa para:
	I. presidir as eleições no âmbito de todo Território Nacional; 
	II. baixar normas e instruções para regular o processo eleitoral e sua execução, no que lhe compete;
	III. deferir ou indeferir os registros de chapas concorrentes para o CFESS, nos termos deste Código;
	IV. processar e julgar em grau de recurso: 
	a. processos decorrentes de impugnações às chapas e candidatos dos CRESS e SECCIONAIS. 
	b. conflitos e divergências que ocorram nos Conselhos Regionais, relacionados direta ou indiretamente com o processo eleitoral e sejam suscitados no curso deste, pelas chapas concorrentes ou membros desta, ou assistentes sociais eleitores; 
	c. processos decorrentes de impugnações do resultado parcial ou geral;
	d. demais casos decorrentes da inobservância das normas, contidas neste Código. 
	e. receber os processos das eleições realizadas pelos Conselhos Regionais;
	f. computar os resultados;
	g. lavrar a ata geral de apuração final das eleições; 
	h. apresentar relatório, resultado do pleito e observações que possam contribuir para o aperfeiçoamento do Processo Eleitoral.
	§ 1º. Os recursos deverão ser interpostos perante a Comissão Regional Eleitoral do CRESS, por qualquer chapa concorrente, ou membro desta, bem como por qualquer assistente social eleitor interessado, que se sinta atingido ou prejudicado com atos ou situações praticadas no curso do processo eleitoral. 
	§ 2º. Os recursos serão interpostos contra ações, omissões, decisões escritas ou não, atitudes, situações, circunstâncias que ocorram no curso do processo eleitoral, cuja atribuição seja de responsabilidade da Comissão Regional Eleitoral ou dos CRESS, inclusive através dos seus prepostos. 
	§ 3º.Fica vedado, à Comissão Nacional Eleitoral, funcionar como instância recursal, em situação que envolva chapa ou candidato concorrente a cargo para o CFESS, em relação às atribuições previstas pelas alíneas "a e d" do inciso IV do presente artigo, hipótese em que será designado pela dita comissão, um CRESS para funcionar excepcionalmente como instância recursal, através de sua Comissão Regional Eleitoral. 
	Art. 12. Compete às Comissões Regionais Eleitorais:
	I. dirigir, coordenar e executar todo o processo eleitoral dos CRESS, Seccionais e CFESS, no seu âmbito de jurisdição; 
	II. deferir ou indeferir os registros das chapas concorrentes para os CRESS e Seccionais, nos termos deste Código; 
	III. Instalar as Mesas Eleitorais nas Zonas Eleitorais, com função de disciplinar, fiscalizar, receber e apurar os votos;
	IV. instalar em cada Zona Eleitoral, Mesas Eleitorais compostas por 02 (dois) membros titulares (1 presidente 1 mesário) e no mínimo 01 (um) suplente, definindo suas tarefas e responsabilidades, designando assistentes sociais nas mesmas condições previstas no artigo 4º, devidamente inscritos no CRESS, para integrá-las. Os assistentes sociais que forem designados para compor as mesas eleitorais, além de devidamente inscritas no CRESS, deverão estar em dia com suas obrigações pecuniárias, até o ano anterior ao de eleição e em pleno gozo dos seus direitos. 
	V. nomear em cada Zona Eleitoral, fora do município da sede do CRESS, uma subcomissão e definir suas tarefas e atribuições; 
	VI. requisitar ao CRESS, todos os recursos executórios, sempre que necessário para realização do processo eleitoral. 
	VII. apreciar as impugnações e protestos oferecidos no curso do processo eleitoral, em primeira instância, conforme procedimento adotado neste Código; 
	VIII. interferir, manifestar-se, atuar e decidir acerca de situações e circunstâncias conflituosas, divergentes que estejam vinculadas direta ou indiretamente com o processo eleitoral, em sua jurisdição;
	IX. comunicar à Comissão Nacional Eleitoral, as ocorrências cuja solução desta depender; 
	X. apresentar ao CRESS relatório final acerca do processo eleitoral e resultado do pleito em sua jurisdição.
	§ 1º. Cada Zona Eleitoral deverá ter no mínimo uma mesa. 
	§ 2º. A Mesa Eleitoral será composta por um Presidente e um Mesário. 
	Art. 13. À Mesa Eleitoral compete:
	I. receber os votos dos eleitores;
	II. resolver os incidentes verificados durante os trabalhos de votação e da apuração, encaminhando à Comissão Regional Eleitoral as questões não resolvidas.
	Art. 14.  Ao Presidente da Mesa Eleitoral compete:
	I. presidir o processo eleitoral de acordo com este Código;
	II. instalar a Mesa Eleitoral;
	III. comunicar à Comissão Regional Eleitoral do Conselho Regional de Serviço Social, as ocorrências cuja solução deste depender; 
	IV. designar um substituto no impedimento ou ausência do mesário.

	Art. 16. Ao Mesário da Mesa Eleitoral compete:
	I. auxiliar o Presidente, no que for solicitado; 
	II. zelar pela observância dos procedimentos eleitorais;
	III. lavrar a ata;
	IV. cumprir  as atribuições que lhe forem deferidas pelo Presidente da mesa e substituí-lo em seus impedimentos. 
	Art. 17. Estão impedidos de ser membros da Comissão Nacional e Regional, Subcomissões, bem como de Mesas Eleitorais:
	I. os candidatos e seus parentes até segundo grau, de acordo com a Lei Civil, assim como o cônjuge do candidato;
	II. os assistentes sociais que não estiverem em dia com suas obrigações perante os Conselhos Regionais;
	III. os assistentes sociais que estiverem respondendo processo disciplinar e/ou ético, ou cumprindo pena.
	Art. 18 . As Comissões Nacional e Regional Eleitoral deverão agir dentro dos critérios de justiça, com eqüidade, tratando com igualdade as chapas e candidatos concorrentes, não podendo beneficiar qualquer destas ou destes, sendo vedado qualquer tipo de propaganda ou manifestação de voto a favor ou contra aqueles que estejam participando do processo eleitoral. 

	CAPÍTULO III
	DO SISTEMA ELEITORAL
	Art. 19. As eleições para o Conselho Federal, Regionais e respectivas Seccionais, realizar-se-ão simultaneamente em todo Território Nacional. 
	Art. 20. Fica facultado ao CRESS, escolher o sistema que regerá a eleição em seu âmbito de jurisdição, mediante comunicação ao CFESS e a categoria, através de edital a ser publicado no Diário oficial do Estado, em que a sua sede estiver instalada.
	§ 1º. Para efeito de deliberação do CRESS ficam definidos dois sistemas eleitorais, no âmbito do Conjunto CFESS/CRESS:
	I. Sistema Eleitoral Único por correspondência – voto somente por correspondência, em toda jurisdição do CRESS. 
	II. Sistema Eleitoral Misto – voto por correspondência e presencial, na jurisdição do CRESS. 
	§ 2º.  O sistema eleitoral será definido pelo CRESS de acordo com sua realidade, suas possibilidades e conveniência administrativa.
	§ 3º. No sistema eleitoral misto o CRESS poderá instituir, a seu critério, uma ou mais zonas eleitorais para efeito do recebimento dos votos presenciais dos assistentes sociais, que estiverem obrigados a votar por esta modalidade. 
	§ 4º - ficará a critério do CRESS, no sistema eleitoral misto, fixar a jurisdição da zona eleitoral, instalando, no mínimo uma mesa eleitoral, definindo quais os assistentes sociais que nela votarão, a partir do enquadramento pelo local de trabalho do assistente social, abrangido por aquela zona eleitoral.
	§ 5º. É facultado ao eleitor, através de correspondência ao CRESS, no prazo de até 60 dias antes do início da eleição, atualizar seu endereço comercial ou indicar o seu endereço residencial como sua opção de votação.
	§ 6º. Os profissionais assistentes sociais domiciliados, à época da eleição nos municípios que não tiverem sido abrangidos pela jurisdição fixada para a Zona Eleitoral, votarão somente por correspondência isso apenas para o sistema misto. 
	§ 7º. O assistente social que tiver seu domicílio abrangido por uma Zona Eleitoral, votará somente na mesa que lhe for indicada pelo CRESS, instalada em tal jurisdição, sendo vedado o recebimento do voto em outra Mesa Eleitoral, que não seja aquela fixada pelo CRESS para o recebimento do voto, isso apenas para o sistema misto.
	§ 8º. Cada mesa eleitoral deverá dispor de listagens dos assistentes sociais votantes naquela jurisdição, isso apenas para o sistema misto.
	§ 9º. O voto por correspondência, no sistema único ou no sistema misto, será regido pelos artigos 65 e seguintes do presente código eleitoral. 

	SEÇÃO I – DO QUORUM DAS ELEIÇÕES
	Art. 21. As eleições para os Conselhos Regionais e Seccionais de Serviço Social somente terão validade, se participarem da votação pelo menos 1/5 dos inscritos em condições de votar. 
	Parágrafo único - Nas eleições para o CFESS o quorum será igualmente de 1/5, estabelecido a partir do número de assistentes sociais inscritos e aptos a votar em todo o Território Nacional. 
	Art. 22. Os CRESS deverão fornecer, por escrito, à Comissão Nacional Eleitoral, o número de inscritos aptos a votar até 30 (trinta) dias antes das eleições. 
	Art. 23. Obtido o quorum, será declarada vencedora, a chapa que obtiver a maioria dos votos. 
	Art. 24. Não obtido o quorum necessário para validade da eleição, será realizada eleição em segunda convocação, no prazo a ser estabelecido pela Comissão Nacional Eleitoral, permanecendo o quorum de 1/5 dos inscritos em condições de votar. 
	§ 1º. Poderão participar da eleição em segunda convocação todos os assistentes sociais que se encontrarem no gozo de seus direitos, à época da realização da eleição em segunda convocação.
	§ 2º. A organização de zonas eleitorais, na eleição realizada em segunda convocação, ficará a critério exclusivo da Comissão Regional Eleitoral, sendo que a quantidade de zonas não poderá ser inferior às que funcionaram na primeira convocação. 
	§ 3º. A eleição em segunda convocação será iniciada pelo CFESS, através de edital a ser publicado no Diário Oficial da União, de acordo com os procedimentos previstos pelo artigo 39 e seguinte deste código, e serão consideradas somente as chapas devidamente inscritas em primeira convocação. 
	§ 4º. A Comissão Nacional Eleitoral deverá praticar os atos de sua atribuição normativa, exceto aquele previsto pelo inciso II, do artigo 12 deste Código, por tratar-se de eleição em segunda convocação, onde considerar-se-ão somente as chapas concorrentes, devidamente registradas na primeira convocação. 
	Art. 25. No caso de não obtenção de quorum ou inexistência de registro de chapa concorrente, caberá ao CRESS a convocação de Assembléia da categoria, a fim de escolher uma Direção Provisória para o Regional ou Seccional, que terá como incumbência realizar novo processo eleitoral e gerir o CRESS ou Seccional até a posse da Diretoria eleita, em conformidade com os procedimentos previstos pelos artigos 12 a 26 da Consolidação das Resoluções do CFESS. 
	SEÇÃO II - DOS CANDIDATOS E DO REGISTRO DAS CHAPAS
	Art. 26. Considera-se elegível o assistente social que satisfaça os seguintes requisitos:
	I. ser cidadão brasileiro ou naturalizado;
	II. encontrar-se em pleno gozo de seus direitos profissionais; 
	III. não ter sido condenado por crime doloso em virtude de sentença transitada em julgado, salvo em caso de reabilitação legal, bem como não ter lesado patrimônio de natureza pública;
	IV. não estar respondendo a processo disciplinar e/ou ético ou cumprindo pena; 
	V. estar quite, até a data da inscrição da chapa, com a Tesouraria do CRESS, relativamente aos exercícios anteriores, ainda que sob a forma de parcelamento desses débitos. 
	Art. 27.  São impedimentos para candidatura:
	I. ter ocupado cargo efetivo e/ou suplente por dois mandatos consecutivos, numa mesma instância: CFESS, CRESS ou Seccionais; não abrangendo, nesta hipótese, os cargos ocupados no exercício de mandatos em Diretorias Provisórias; 
	II. ter deixado de efetuar a prestação de contas ou ter sido a mesma rejeitada pelo órgão competente, referente ao exercício de qualquer mandato de natureza pública, sobretudo em Seccional, Conselho Regional ou Federal de Serviço Social;
	III. ter perdido mandato eletivo, nos últimos 06 (seis) anos, em Seccionais, Conselho Regional ou Federal de Serviço Social;
	IV. ser integrante de Comissões, Subcomissões ou Mesa Eleitoral.
	V. concorrer por mais de uma chapa, ainda que em instâncias diferentes, para o mesmo ou outro cargo.
	Parágrafo único - A renúncia apresentada formalmente pelo Conselheiro ou Membro da Seccional não constitui impedimento de que trata o “caput” do presente artigo. 
	Art. 28. Os assistentes sociais membros de Seccionais, Conselheiros do CRESS e CFESS, poderão recandidatar-se, se tiverem se desincompatibilizado dos seus cargos, até a data da inscrição da chapa.
	§ 1º. A licença perdurará até a data designada para o último dia da interposição de impugnação do resultado final da eleição, perante a Comissão Regional Eleitoral, caso não seja interposto. 
	§ 2º. Havendo interposição de impugnação, a licença perdurará até o julgamento desta, ou do recurso à Comissão Nacional Eleitoral. 
	Art. 29. Os assistentes sociais funcionários do CFESS, dos CRESS e Seccionais, ao se candidatarem, deverão licenciar-se de seus cargos, sem prejuízo dos vencimentos.
	§ 1º. A licença perdurará até a data designada para o último dia da interposição de impugnação do resultado final da eleição, perante a Comissão Regional Eleitoral, caso não seja interposto.
	§ 2º. Havendo interposição de impugnação a licença perdurará até o julgamento desta, ou do recurso à Comissão Nacional Eleitoral.
	 
	§ 3º. O assistente social funcionário só poderá assumir o cargo de direção após a cessação do seu vínculo empregatício ou contratual com o CRESS, Seccionais ou do CFESS. 
	Art. 30. É incompatível o exercício cumulativo de cargo de Conselheiro ou de membro da Seccional, com o de funcionário ou prestador de serviços dos órgãos respectivos.
	 
	Art. 31. É facultado aos membros das Seccionais, dos Conselhos Regionais e Federal a reeleição por um mandato, observados os critérios estabelecidos nos Regimentos Internos. 
	§ 1º. O assistente social, após ocupação de qualquer cargo efetivo ou suplente no CFESS, CRESS ou Seccional por dois mandatos consecutivos, somente poderá recandidatar-se à mesma instância depois de decorrido afastamento correspondente a 1 (um) mandato.
	Art. 32. Em caso de vacância total dos cargos devido a candidaturas dos membros das seccionais, dos CRESS ou do CFESS, será eleita em assembléia uma diretoria provisória, para responder pela gestão até o último dia da interposição de impugnação do resultado final da eleição.
	Art. 33.  Somente serão registradas as chapas que além de atenderem as exigências deste Código, estiverem completas com a seguinte composição:
	I. para o CFESS e CRESS, em cumprimento às disposições previstas pela Lei 8.662/93, 09 (nove) membros efetivos: Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários, 1º e 2º Tesoureiros, 03 (três) membros do Conselho Fiscal e 09 (nove) membros Suplentes;
	II. para a Seccional a chapa deverá conter 3 (três) membros efetivos (Coordenador, Secretário,Tesoureiro) e 3 (três) suplentes. 
	Parágrafo único - O pedido de registro das chapas será protocolado perante o CRESS, Seccionais e CFESS, respectivamente, no prazo estabelecido pelo Calendário Eleitoral.
	 Art. 34. Para efeito do registro no CFESS, nos CRESS e nas Seccionais, as chapas concorrentes deverão apresentar um requerimento solicitando registro, assinado por um dos candidatos, acompanhado dos seguintes documentos:
	I. relação em duas vias dos candidatos efetivos e suplentes, contendo nome, número de registro no CRESS com a especificação do órgão que irá concorrer e do cargo que irá ocupar;
	II. declaração individual dos candidatos, autorizando a inclusão de seu nome na chapa, esclarecendo a que órgão e cargo concorrerá e, se na qualidade de membro efetivo ou suplente;
	III. declaração devidamente subscrita, onde conste não ter sido condenado por crime doloso, bem como não ter lesado patrimônio de qualquer entidade de natureza pública, sob as penas da Lei; 
	IV. Declaração emitida pelo CRESS de que os candidatos estão em dia com suas obrigações pecuniárias perante o conselho e que não estão cumprindo penalidades ou respondendo a processo disciplinar e/ou ético. 
	§ 1º. Os requerimentos solicitando registro deverão ser protocolados respectivamente:
	a. chapas concorrentes às Seccionais, junto às Subcomissões Eleitorais;
	b. chapas concorrentes aos CRESS, junto às Comissões Regionais Eleitorais;
	c. chapas concorrentes ao CFESS, junto à Comissão Nacional Eleitoral. 
	§ 2º. A subcomissão, logo após o recebimento do requerimento de registro das chapas concorrentes, deverá encaminhá-lo à Comissão Regional para emissão de parecer, deferindo ou não o registro.  
	§ 3º. Após o deferimento do registro das chapas no CFESS, nos CRESS e Seccionais os candidatos não poderão efetuar a troca de entidade, cargos, ou condições de suplente e efetivo dentro da chapa. 

	SEÇÃO III – DA IGUALDADE DE CONDIÇÕES
	Art. 35. Os Conselhos Regionais deverão assegurar a igualdade de condições às chapas que se registrarem para concorrer às eleições, garantindo o direito a:
	I. acesso a nomes e registro dos assistentes sociais inscritos na região, por meio do fornecimento de uma mala direta para cada chapa, na forma prevista pela Resolução CFESS nº 343/97; 
	II. acesso às dependências do CFESS, CRESS e Seccionais para promoverem reuniões, debates e outras atividades;
	III. divulgação do programa, da composição e plataforma das chapas inscritas pelo menos uma vez, enviando tais informações a todos os profissionais da região, por meio  de correspondências e/ou nos meios de comunicação dos quais o Conselho dispõe. 
	Parágrafo único - As chapas registradas no CFESS, CRESS e Seccionais serão responsáveis pelo conteúdo e forma do material veiculado. 
	SEÇÃO IV - DO PERÍODO DA VOTAÇÃO
	Art. 36. A realização da votação far-se-á em até 3 (três) dias consecutivos, a critério do  Conselho Regional e nas datas previstas pelo Calendário Eleitoral.
	§ 1º- Nos Conselhos Regionais em que a votação for realizada em um só dia, esta deverá coincidir com o último dia previsto para os demais Conselhos. 
	§ 2º- O CRESS deverá estabelecer o horário de votação de acordo com sua viabilidade, que não poderá ser inferior à 6 horas corridas diárias. 
	SEÇÃO V - DO VOTO SECRETO
	Art. 37. O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:
	I. uso de cédulas oficiais em todas as eleições, devidamente rubricadas pelo Presidente e pelo Mesário;
	II. uso de cédulas para o CFESS, para os CRESS e para as Seccionais, respectivamente, contendo todas as chapas registradas; 
	III. isolamento do eleitor em cabine indevassável ou em sala separada para o ato de votar;
	IV. emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto. 
	Parágrafo único - Para votar será obrigatória a prévia identificação do eleitor, através de documento oficialmente reconhecido. 
	SEÇÃO VI - DA CÉDULA OFICIAL 
	Art. 38. Uma única cédula de votação deverá conter os nomes das chapas registradas para concorrer as Diretorias do CFESS, dos CRESS e das Seccionais. 
	§ 1º.  As cédulas deverão ser confeccionadas de maneira tal que, dobrada, resguarde o sigilo do voto sem que seja necessário o emprego de cola para fechá-la.
	§ 2º. As cédulas deverão conter a indicação do órgão, nomes dos candidatos por chapa e especificação dos cargos, obedecendo-se a ordem de inscrição na respectiva chapa. 
	SEÇÃO VII - DA CONVOCAÇÃO PARA AS ELEIÇÕES
	Art. 39. Cabe ao CFESS a convocação geral da eleição do conjunto CFESS/CRESS/Seccionais por edital, ou eleição extraordinária publicado no Diário Oficial da União, iniciando-se, a partir deste ato, o processo eleitoral.
	§ 1º. Considera-se, eleição extraordinária aquela que é convocada pelo CFESS, fora do calendário geral para o conjunto CFESS/CRESS, e seccionais decorrente de ausência de quorum, inexistência de registro de chapa concorrente e outros.
	§ 2º. O Edital de convocação geral deverá ser publicado em prazo não inferior a 120 (cento e vinte) dias do último dia da data designada para eleição.
	§ 3º. As cópias do referido edital deverão ser afixadas nas sedes do Conselho Federal e dos Regionais de Serviço Social e nas respectivas Seccionais, em lugar visível ao público.
	§ 4º. Sem prejuízo do contido no parágrafo segundo, os CRESS deverão publicar, em jornal de grande circulação de sua área de jurisdição e/ou através de correspondências ou de seu jornal, edital contendo as condições previstas na convocação geral do CFESS.
	Art. 40. O edital de convocação geral deverá conter:
	I. a data das eleições;
	II. lugar onde estão sediados os CRESS, CFESS e Seccionais;
	III. número de vagas a preencher para composição das chapas e relação de cargos; 
	IV. horário de funcionamento das secretarias do Conselho Federal, Regionais e Seccionais, para efeito de solicitação de registro de chapas;
	V. calendário eleitoral.
	Art. 41. As chapas de assistentes sociais deverão inscrever-se para concorrer ao Conselho Federal, para os Regionais e para as Seccionais, após 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação geral, até o 45º (quadragésimo quinto) dia, antes da data designada para o último dia da eleição. 
	Art. 42. No prazo de 03 (três) dias úteis, após o último dia estabelecido para o pedido de registro de chapas, a Comissão Nacional e as Comissões Regionais, emitirão parecer sobre o pedido de registro de chapa, acolhendo ou determinando o cumprimento de diligências, admitindo, no mesmo prazo, apresentação de impugnações quanto ao registro de chapas, por assistentes sociais. 
	§ 1º. Quando a impugnação se referir a membro das chapas concorrentes, as Comissões Regionais e Nacional Eleitorais determinarão, conforme o caso, o cumprimento de diligências para sanar irregularidades e/ou apresentação de novo candidato, sob pena de impugnação de chapa como um todo.
	§ 2º. O impugnado terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar contra razões, sendo que no mesmo período a Comissão Eleitoral respectiva determinará diligências que se fizerem necessárias ou forem requeridas pelo interessado. 
	§ 3º. Após o prazo consignado no parágrafo segundo, a Comissão Eleitoral respectiva terá o prazo de 03 (três) dias úteis para julgar os pedidos de impugnação apresentados e emitir decisão final sobre os mesmos e sobre o registro de chapas concorrentes.
	 
	§ 4º. A Comissão Eleitoral deverá cientificar o membro subscritor do pedido de registro de chapa sobre suas decisões, convocando-o ao cumprimento das exigências emanadas por este Código. 
	§ 5º. Da decisão da Comissão Regional Eleitoral quanto à impugnação ou não do registro das chapas, caberá recurso à Comissão Nacional Eleitoral, no prazo de 03 (três) dias úteis.
	§ 6º. A Comissão Nacional Eleitoral apreciará o recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, devolvendo-o ao CRESS, para cumprimento da decisão e para efeito do prosseguimento dos atos eleitorais subseqüentes. 
	§ 7º. Julgada procedente a impugnação, a Comissão Nacional Eleitoral, providenciará a divulgação de cópias do ato para afixação no Regional respectivo, em local visível. 
	Art. 43. Encerrado o prazo para requerimento de registro de chapas, o Presidente da Comissão Nacional Eleitoral das Comissões Regionais e Subcomissões providenciarão a imediata lavratura da ata de encerramento do prazo de registro das chapas, que será assinada por ele, e demais membros da comissão e candidatos presentes, que assim desejarem. 
	Art. 44. As chapas registradas e aprovadas constarão de edital a ser afixado nas sedes dos Conselhos Federal e Regionais, bem como das Seccionais. 
	§ 1º - Do texto do edital constará:
	I. definição das Zonas Eleitorais;
	II. datas e horários da eleição;
	III. nome dos integrantes e cargos das respectivas chapas;
	IV. endereço das Mesas Eleitorais;
	V. determinação dos casos de voto por comparecimento pessoal e/ou correspondência. 
	Art. 45. Caberá ao Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos Regionais a adequada divulgação aos profissionais, do contido no artigo 44 inclusive, através dos meios previstos pelos parágrafos do artigo 39. 

	CAPÍTULO IV
	DA ELEIÇÃO E DA VOTAÇÃO
	SEÇÃO I - DAS ZONAS E MESAS ELEITORAIS
	Art. 46. Na adoção do sistema misto, o CRESS deverá instituir, pelo menos, uma zona eleitoral em qualquer localidade, no âmbito de sua jurisdição, onde será instalada uma ou mais mesas eleitorais, sob a coordenação e responsabilidade da Comissão Regional Eleitoral. 
	Art. 47. Cada mesa eleitoral, no sistema misto, será composta por dois assistentes sociais: Presidente e Mesário, designados pela Comissão Regional Eleitoral.
	 
	§1º. A Zona Eleitoral deverá ser instalada em estabelecimentos públicos ou particulares, cedidos gratuitamente, e que apresentem condições físicas, de espaço, distância e outros, aliados a concentração de assistentes sociais que tornem viável o exercício do voto. 
	§ 2. É vedado o uso de propriedade pertencente a candidato ou seus parentes até segundo grau, bem como do cônjuge.
	Art. 48. Compete à Direção dos Conselhos Regionais divulgar, amplamente, os locais de votação, dias e horários. 
	SEÇÃO II - DOS ATOS PREPARATÓRIOS DA VOTAÇÃO
	Art. 49. Constitui ato preparatório da votação a execução e operacionalização de todos os procedimentos que precedem a votação, em conformidade com as exigências emanadas deste Código. 
	Art. 50. A propaganda das chapas deverá encerrar-se 24 horas antes da eleição, exceto a realização de “boca de urna”, fora dos locais de votação. 
	Art. 51. A violação da norma contida no artigo 50 implicará na exclusão da chapa, responsabilizada pela infração, após a conclusão do procedimento de apuração. 
	SEÇÃO III - DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS MESAS 
	Art. 52. As chapas concorrentes, por intermédio de seu representante, poderão designar 02 (dois) fiscais para cada Mesa Eleitoral, dentre os assistentes sociais inscritos na respectiva região, devendo requerer credenciamento dos mesmos às Comissões Regionais Eleitorais, até 03 (três) dias úteis antes da votação.
	§ 1º - Só serão credenciados os fiscais que satisfizerem as condições previstas pelos incisos I e II do artigo 4º deste Código.
	§ 2º. Os fiscais credenciados poderão formular protestos e propor impugnações junto à Mesa Eleitoral em que estiverem atuando.
	Art. 53. Poderá haver revezamento dos fiscais em cada Mesa, devendo o fato ser comunicado ao Presidente da mesma.
	Art. 54. Se o fiscal verificar alguma irregularidade, deverá comunicá-la ao Presidente da Mesa Eleitoral onde estiver atuando. 
	§ 1º. O Presidente da Mesa Eleitoral deverá verificar a natureza da irregularidade apontada pelo fiscal, e tomar as providências cabíveis para corrigi-la, se procedente.
	§ 2º. Caso seja indeferida a irregularidade apontada pelo fiscal, o Presidente deverá fazer que conste na ata da mesa eleitoral, submetendo em seguida à apreciação da Comissão Regional Eleitoral. 
	Art. 55. A Comissão Regional Eleitoral e Subcomissões do CRESS fornecerão as credenciais aos fiscais das chapas. 
	Art. 56. Não será permitida a acumulação de cargo de fiscal com o de Mesário, ou de outro cargo pelo mesmo assistente social. 
	Art. 57. Os fiscais que atuarem perante as Mesas Eleitorais deverão assinar a ata no encerramento dos trabalhos, caso estejam presentes.
	Art. 58. Os membros componentes das chapas concorrentes serão considerados fiscais natos.
	SEÇÃO IV - DO MATERIAL PARA VOTAÇÃO 
	Art. 59. A Diretoria dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal deverão providenciar o material para votação de acordo com as normas emanadas pelo Conselho Federal de Serviço Social.
	 
	Art. 60. O material para a votação presencial será o seguinte: 
	I. folha de controle de votação (relação dos assistentes sociais) para assinatura da votação; 
	II. relatório ou listagem de assistentes sociais que não se encontrarem em condições de votar;
	III. urna vazia;
	IV. cédulas Eleitorais Oficiais;
	V. cabine indevassável; 
	VI. canetas;
	VII. folhas para ata;
	VIII. exemplar do Regimento Eleitoral;
	IX. declaração ou anotação de comparecimento e votação nos casos solicitados;
	X. envelopes para votos em separado; 
	XI. outros materiais que julgar necessários.
	SEÇÃO V - DO INÍCIO DA VOTAÇÃO 
	Art. 61. No dia marcado para a eleição, o Presidente e o Mesário, verificarão se, no lugar designado, estão em ordem, o material remetido pela Comissão Eleitoral, a urna e a cabine indevassável.
	 
	Parágrafo único - O Presidente exibirá a urna aos presentes e, depois de ter sido constatado que a mesma se encontra vazia, a fechará com papel gomado, rubricado pelos membros da Mesa e fiscais que se encontrarem presentes. 
	Art. 62. Na hora designada para o início da votação, cumpridas as exigências previstas no artigo anterior, o Presidente da Mesa declarará iniciados os trabalhos.
	 
	Parágrafo único - O recebimento dos votos terá início a partir da abertura, até a hora prevista para o encerramento da votação, em cada dia, em conformidade com o Calendário Eleitoral. 
	SEÇÃO VI - DO ATO DE VOTAR
	Art. 63. Observar-se-á no ato de votar o seguinte:
	I. antes de ingressar no recinto da cabine, o eleitor apresentará o documento de identidade à Mesa Eleitoral;
	II. o Mesário verificará se o assistente social eleitor encontra-se apto a votar naquela jurisdição; 
	III. verificada a condição anterior, o assistente social eleitor deverá assinar a folha de controle de votação e registrar o número do documento de identificação, por escrito; 
	IV. o Presidente da Mesa Eleitoral entregará ao eleitor a cédula oficial, devidamente rubricada pelo Presidente e Mesário; 
	V. na cabine indevassável o assistente social eleitor escolherá as chapas de sua preferência, para os Conselhos Regional, Federal e Seccionais, quando houver, assinalando com uma cruz, no espaço próprio, de modo que torne expressa a sua escolha;
	VI. a seguir, o assistente social eleitor deverá dobrar a cédula eleitoral; 
	VII. ao sair da cabine, o assistente social eleitor depositará na urna a cédula eleitoral, em presença dos componentes da Mesa.
	§ 2º. Se o assistente social eleitor, ao receber a cédula ou ao recolher-se à cabine de votação, verificar que a cédula se acha estragada, assinalada ou de qualquer modo viciada, ou se ele próprio por imprudência, imprevidência ou desconhecimento a inutilizar, poderá pedir outra ao Presidente da Mesa, restituindo, porém, a primeira, a qual será imediatamente inutilizada à vista dos presentes e sem quebra do sigilo do que o assistente social eleitor haja nela assinalado, registrando-se o fato em ata. 
	§ 3º. Os locais onde existirem Seccionais o assistente social eleitor votará nas chapas concorrentes às Seccionais, aos CRESS e CFESS.
	Art. 64. Sempre que houver impugnação fundamentada ou a Mesa tiver dúvidas, o voto será tomado em separado, sendo a sobrecarta apresentada pelo eleitor colocada em outra maior que será lançada na urna.
	 
	Parágrafo único - Na sobrecarta exterior a Mesa consignará os motivos da impugnação ou dúvida, para posterior deliberação. 
	SEÇÃO VII - DO VOTO POR CORRESPONDÊNCIA
	Art. 65. O material necessário ao exercício do voto por correspondência, por via postal registrada, seja no sistema por correspondência ou misto, será remetido pelo CRESS, aos assistentes sociais que votem por essa modalidade, até 20 (vinte) dias de antecedência da data de eleição.
	 
	§ 1º. Serão computados, também, os votos que forem recolhidos na empresa de correios e telégrafos, ou em suas franquias, pela Comissão Regional Eleitoral, desde que tais votos cheguem ao local da apuração até o seu inicio. 
	Art. 66. Cabe ao CRESS instruir devidamente o eleitor por correspondência, a respeito da necessidade de postagem antecipada de seu voto, para garantir o cumprimento do previsto no parágrafo único do artigo 65 deste Código.
	 
	Art. 67. O voto por correspondência obedecerá as seguintes instruções:
	I. será composto de:
	a. cédula oficial para o CFESS, CRESS e Seccionais devidamente rubricadas por um membro da Comissão Regional Eleitoral;
	b. sobrecarta  oficial para retorno;
	II. na sobrecarta oficial, rubricada por um membro da Comissão Regional Eleitoral, em que o votante introduzirá a cédula, não poderá ser escrita qualquer palavra ou lançado qualquer sinal; 
	III. no verso da sobrecarta deverá constar o nome por extenso do remetente, seu endereço e número de registro no CRESS;
	IV. para remessa, este material deverá estar contido em envelope padrão do CRESS.
	 
	Art. 68. Somente será computado o voto por correspondência que contiver:
	I. a sobrecarta com a identificação do profissional;
	II. a cédula oficial dentro do envelope comum, sem identificação;
	III. o envelope estiver devidamente lacrado sem qualquer indicio de violação. 
	Art. 69. O assistente social eleitor que estiver fora de sua Zona Eleitoral, provisoriamente, poderá solicitar ao Conselho Regional a sobrecarta e cédula oficial com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da realização da eleição.
	SEÇÃO VIII - DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO
	Art. 70. O Presidente da Comissão Regional e Subcomissões Eleitorais e os Presidentes de Mesas, conforme o caso, verificando chegar a hora do encerramento da votação, e existindo assistentes sociais eleitores, distribuirá senha para a votação dos presentes no recinto.
	Art. 71. Encerrada a votação, será elaborada a ata pelo Mesário, sendo a mesma assinada pelos membros da Mesa e pelos Fiscais. 
	Parágrafo único - O encerramento da votação implica no lacre da urna eleitoral pelo Presidente da Mesa, assinado por todos os componentes da mesma e pelos Fiscais presentes ao ato. 
	SEÇÃO IX - DA APURAÇÃO
	Art. 72. Em cada Zona Eleitoral a apuração dos votos por correspondência ou presencial deverá ser centralizada num único local onde serão instaladas, de acordo com a necessidade, uma ou mais mesas apuradoras.
	§ 1º. As mesas eleitorais poderão ser convertidas em mesas apuradoras ou poderão ser instaladas novas mesas e a apuração dos votos, a critério da Comissão Regional Eleitoral, poderá ser iniciada no mesmo dia do encerramento da votação ou no dia subseqüente, desde que assegurada a inviolabilidade da urna. 
	§ 2º. Deverão ser instaladas mesas apuradoras para os votos presenciais e mesas especiais para votos por correspondências. 
	Art. 73. O Presidente da Mesa Apuradora verificará a inviolabilidade de cada urna, e constatada a inviolabilidade determinará a sua abertura e contará as cédulas e sobrecartas, verificando se as mesmas coincidem com o número de votantes.
	 
	Parágrafo único - Na fase de apuração da urna eleitoral, será permitido o ingresso no recinto dos candidatos, para acompanharem os trabalhos, bem como dos fiscais credenciados. 
	Art. 74. Depois de contadas as cédulas e sobrecartas e verificada a sua coincidência com o número de votantes, o Presidente da Mesa Apuradora decidirá a respeito dos votos em separado. 
	§ 1º- Decidindo a Mesa Apuradora pela admissão do voto recebido em separado, a sobrecarta menor será aberta e as cédulas misturadas às restantes, para efeito de apuração.
	§ 2º - Se rejeitado o voto em separado, a sobrecarta menor permanecerá fechada e será destruída no final de todo o processo eleitoral das eleições, caso não haja recurso, registrando-se o fato em ata.
	Art. 75. Não coincidindo o número de cédulas ou sobrecartas com o número de votantes, em uma determinada urna, será assegurada a recontagem dos votos. 
	§ 1º. Se o número de cédulas for igual ou inferior até 1/10 ao de votantes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração.
	§ 2º. Se o total de cédulas na urna for superior ao da respectiva lista de votantes, proceder-se-á a apuração, descontando-se, dos votos atribuídos a cada uma das chapas concorrentes, o número de votos equivalentes às cédulas em excesso, ressalvando-se na ata a ocorrência.
	§ 3º. Se o excesso de cédulas for igual ou superior a 1/10 do total da lista de votantes, todos os votos desta urna serão anulados, devendo o fato ser registrado em ata para apreciação da Comissão Regional ou Nacional Eleitoral, caso haja recurso da decisão.
	§ 4º. As urnas anuladas, com base neste artigo não implicarão em alteração do quorum. 
	§ 5º. Será nula a eleição em que a somatória dos votos nulos e brancos superarem os que forem conferidos à chapa mais votada.
	Art. 76. Resolvidas as questões pela Mesa Apuradora, passar-se-á à apuração dos votos. 
	Art. 77. As cédulas, na medida em que forem sendo abertas, serão examinadas e lidas em voz alta por um dos componentes da Mesa.
	Parágrafo único - As dúvidas relativas às cédulas, somente poderão ser suscitadas nessa oportunidade e, pelos fiscais natos ou credenciados que estiverem atuando no momento.
	Art. 78.  Os votos serão computados como válidos, brancos ou nulos, sendo todos considerados para efeito de quorum. 
	§ 2º. Considera-se voto em branco àquele que não contiver manifestação do assistente social eleitor.
	 § 4º- Serão nulas as cédulas que:
	I. não corresponderem ao modelo oficial;
	II. não estiverem devidamente rubricadas;
	III. contiverem expressões, frases ou sinais estranhos ao Processo Eleitoral;
	IV. contiverem votos em mais de uma chapa para o mesmo órgão. 
	Art. 79. Somente aos membros das Mesas apuradoras, das Subcomissões e da Comissão Regional Eleitoral, será permitido o manuseio dos votos. 
	Art. 80. Terminada a apuração, o Mesário da Mesa Apuradora lavrará a ata dos trabalhos, nela fazendo constar, além de outros dados que se tornarem necessários, o seguinte:
	I. indicação do dia, horário e local de abertura e de encerramento dos trabalhos;
	II. nomes dos componentes da Mesa Apuradora e suas funções e nomes dos fiscais e candidatos presentes ao ato;
	III. hora de encerramento da votação e do início da apuração;
	IV. número de assinaturas constantes das folhas de votação e o número de votos encontrados na urna; 
	V. número de votos em separado, número de votos em branco e número  de votos  anulados; 
	VI. número de votos por correspondência;
	VII. número de chapas concorrentes ao CFESS, ao CRESS e Seccionais, votos atribuídos a cada uma delas e a que maior número de votos obteve;
	VIII. ocorrências verificadas durante os trabalhos eleitorais;
	IX. assinatura do Presidente, dos demais membros da Mesa e dos Fiscais Presentes;
	X. informação sobre número de votos validos e o quorum exigido para validade da eleição. 
	Art. 81. Encerrados os trabalhos de apuração dos votos e lavrada a respectiva ata, caberá ao Presidente da Mesa apuradora transmitir os resultados, por escrito, à Comissão Regional Eleitoral.
	Art. 82. A Comissão Regional Eleitoral fará o somatório dos resultados das Mesas apuradoras e providenciará a remessa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do último dia da eleição, da primeira via do processo, por intermédio do CRESS, à Comissão Nacional Eleitoral. 
	SEÇÃO X - DAS IMPUGNAÇÕES E PROTESTOS 
	Art. 83. Além da impugnação de chapas e candidaturas, prevista pelo Artigo 42 e seguintes, qualquer assistente social, no gozo de seus direitos políticos, poderá apresentar protestos, impugnações, contraposições quanto aos procedimentos de apuração em relação ao resultado da eleição.
	Parágrafo único - As impugnações serão formadas a partir de representação ou denúncia, apresentadas por escrito à Comissão Regional Eleitoral, no prazo de até 3 (três) dias úteis da divulgação do resultado final da eleição.
	Art. 84. As Comissões Regionais Eleitorais autuarão o processo de impugnação por ordem numérica de entrada, e após a apreciação da representação ou denúncia, instruirão o processo com todos os documentos relacionados ao caso.
	Art. 85. Após instituir o processo de impugnação, a Comissão deverá solicitar relatório sumário dos acontecimentos à Zona Eleitoral onde ocorreram os fatos. 
	Parágrafo único - Se os fatos forem estranhos à Comissão Regional ou Subcomissões, a Comissão Regional determinará, conforme o caso, a juntada de informações administrativas, documentos, oitiva de testemunhas e partes envolvidas no conflito, diligências que entender cabíveis, garantindo, sempre, o direito ao contraditório.
	 
	Art. 86. As oitivas das partes e testemunhas serão tomadas em audiência, designada pela Comissão Regional Eleitoral, lavrando-se os termos de depoimentos e os trabalhos realizados no dia, em ata própria, que será assinada por todos os presentes. 
	Parágrafo único - A audiência será dirigida pelos integrantes da Comissão Regional Eleitoral.
	 
	Art. 87. Encerrada a instrução do processo de impugnação, a Comissão determinará a apresentação de alegações finais pelas partes envolvidas, no prazo de 3 (três) dias úteis.
	Art. 88. Após o cumprimento do estabelecido no artigo 87, a Comissão Regional Eleitoral elaborará um relatório circunstanciado dos fatos e da instrução, manifestando-se ao final, sobre seu convencimento, decidindo o mérito sobre a procedência ou improcedência da representação ou denúncia. 
	Art. 89. Proferida a decisão pela Comissão Regional Eleitoral, será dada ciência às partes, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recurso.
	Art. 90. O recurso, por escrito, e devidamente fundamentado e instruído, deverá ser dirigido à Comissão Nacional Eleitoral. 
	Art. 91. Somente poderão ser interpostos recursos que versem sobre assuntos que tenham sido motivo de impugnações e/ou protestos. 
	SEÇÃO XI - DAS NULIDADES
	Art. 92. Será considerada nula a eleição quando:
	I. realizada em dia, hora e local diversos dos designados no Edital;
	II. preterida qualquer formalidade essencial estabelecida nas resoluções, instruções  e normas vigentes; 
	III. quando ocorrer vício que comprometa sua legitimidade, importando em prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente.
	 §1º. A anulação do voto não implicará na anulação da urna em que a ocorrência se verificar, nem importará na anulação  da eleição.
	 § 2º. Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe deu causa, nem aproveitada por seu responsável. 
	SEÇÃO XII - DA APURAÇÃO FINAL
	Art. 93. Somados pela Comissão Nacional Eleitoral os resultados recebidos das Comissões Regionais Eleitorais e não havendo protestos ou impugnações, a Comissão encerrará seus trabalhos, lavrando a ata respectiva que será encaminhada ao CFESS com o resultado final do pleito. 
	Parágrafo Único - A ata da Comissão Nacional Eleitoral deverá conter, dentre outros, a análise da documentação encaminhada pelas Comissões Regionais, a somatória de todos os votos nacionais, a verificação do quorum para cada CRESS e para o CFESS, em conformidade com as exigências previstas pelo presente código.
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